
CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO

PROMULGADO

Sala.das Sessões

ESTADO DO PARANÁ

LEI N° 149/2015

Data: 27/01/2015

SÚMULA: Dispõe sobre a constituição do SIM/POA Serviço de

Inspeção Municipal de Produtos de Origem Animal, no âmbito da

Secretaria Municipal da Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente e

regulamenta os procedimentos de inspeção sanitária e tecnológica, e

dá outras providências, no Município de Cornélio Procópio- Paraná.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO, Estado
do Paraná, APROVOU e eu, Presidente, PROMULGO, nos termos do art. 21, IV da Lei Orgânica do
Município C/C Art. 38, IV do Regimento Interno da Câmara Municipal, a seguinte:

LEI:

Art. 1o - Fica criado o SIM/POA - Serviço de Inspeção de Produtos

de Origem Animal, no âmbito da Secretaria Municipal da Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, e

regulamentada a inspeção sanitária e tecnológica na produção e fabricação de produtos de origem animal

no Município de Cornélio Procópio, e dá outras providências.

Parágrafo único - Esta Lei está em conformidade à Lei Federal n°

9.712/1998, ao Decreto Federal n° 5.741/2006 e ao Decreto n° 7.216/2010, que constituiu e regulamentou o

Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (Suasa).

Art. 2o - A inspeção sanitária e tecnológica do SIM/POA deverá

possuir um responsável técnico devidamente cadastrado no Conselho Regional de Medicina Veterinária do

Estado do Paraná (CRMV-PR), e deverá ser executada de forma permanente ou periódica, conforme os

riscos do estabelecimento.

§ 1o - A inspeção nos estabelecimentos de abate de animais deve ser

executada, obrigatoriamente, de forma permanente.

§ 2o - A execução da inspeção sanitária e tecnológica deve ser

realizada por Médicos Veterinários Oficiais, e auxiliados por técnicos devidamente capacitados,

devidamente vinculados ao SIM/POA.

§ 3o - A inspeção sanitária e tecnológica do SIM/POA consiste na

realização de auditorias de verificação em estabelecimentos que recebem animais, matérias-primas e

derivados de origem animal para industrialização de produtos destinados ao consumo humano ou animal.

§4° - Sempre que necessário, a inspeção sanitária e tecnológica deve

ser complementada com análises fiscais realizadas em laboratórios credenciados.

§5° - As análises fiscais não substituem ou dispensam as análises

laboratoriais de controle da empresa.

Art. 3o - Os princípios do presente regulamento são:

I - Contribuir na preservação da saúde humana, buscando a garantia da qualidade e a inocuidade dos

alimentos.
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